
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 195, p. 55-252, out./dez. 201076

Permissão de serviço público - Táxi - Inventário -
Transferência causa mortis - Possibilidade -

BHTrans - Repartição competente

Ementa: Processual civil. Administrativo. Permissão de
serviço de táxi. Inventário. Transferência causa mortis.
Possibilidade. BHTrans. Repartição competente. 

- A permissão de serviço de táxi deve ser mantida no rol
de bens a inventariar se há regulamento local que possi-
bilita sua transferência por sucessão. 

- O autor deve diligenciar na BHTrans, repartição com-
petente no caso, para efetivar transferência da permis-
são. 

Recurso provido em parte. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..1100..-
001111770044-33//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
AAggrraavvaannttee:: LLiinnccoollnn AAlleexxaannddrree FFlleemmiinngg BBiiccaallhhoo - RReellaattoorr::
DDEESS.. EEDDGGAARRDD PPEENNNNAA AAMMOORRIIMM 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 4 de novembro de 2010. - Edgard
Penna Amorim - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Trata-se de
agravo de instrumento interposto por Lincoln Alexandre
Fleming Bicalho nos autos da ação de inventário contra
decisão da i. Juíza da 4ª Vara de Sucessões e Ausências,
que indeferiu o pedido de expedição de alvará para
movimentar/transferir a permissão do táxi e homologou
a exclusão da permissão do rol de bens a inventariar 
(f. 51/53-TJ). 

O agravante alega, em síntese, que o Regulamento
do Serviço Público de Transporte por Táxi do Município
de Belo Horizonte estabelece que as permissões outor-
gadas antes da Constituição da República de 1988 são
objeto de sucessão. Aduz, ainda, não existir qualquer
limitação ao direito sucessório na transferência da
autorização de táxi, que, no caso, é direito adquirido,
pois o falecido era permissionário desde 25.08.1971.
Colaciona jurisprudência e pugna pelo provimento do
agravo. 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade. 

A i. Juíza de primeira instância indeferiu a preten-
são do autor sob o argumento de que o ordenamento
jurídico vigente não admite a sucessão, por herança, da
permissão, devendo ser o suposto direito excluído do rol
de bens a inventariar. 

A questão discutida nos autos, portanto, toca à
possibilidade ou não de se expedir alvará para a movi-
mentação ou transferência da permissão para condução
de táxi existente em nome do de cujus. 

Acerca da permissão de serviços públicos, leciona
Celso Antônio Bandeira de Mello: 

Permissão de serviço público, segundo conceito tradicional
acolhido na doutrina, é o ato unilateral e precário, intuito
personae, através do qual o Poder Público transfere a
alguém o desempenho de um serviço de sua alçada, pro-
porcionando, à moda do que faz na concessão, a possibili-
dade de cobrança de tarifas dos usuários. Dita outorga se faz
por licitação (art. 175 da Constituição Federal) e pode ser
gratuita ou onerosa, isto é, exigindo-se do permissionário
pagamento(s) como contraprestação. (In Curso de direito
administrativo. 16. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 
p. 692.)

Embora se reconheça o caráter personalíssimo da
permissão, o col. Superior Tribunal de Justiça já decidiu
pela possibilidade de sucessão do direito desde que
estipulada em legislação local. Veja-se o julgado, a títu-
lo ilustrativo: 

Administrativo - Permissão - Delegação de serviço público -
Transporte alternativo no Distrito Federal - Legislação local e
federal - Transferência da delegação por sucessão causa
mortis - Possibilidade - Termo ad quem do ato permissionário
- Ausência do caráter perpétuo em face da própria natureza
do ato - Inexistência de renovação - Recurso improvido. 
1. Permissão é ato administrativo discricionário e precário
pelo qual a Administração consente que o particular execute
serviço de utilidade pública ou utilize bem público de forma
exclusiva. 
2. Existe a possibilidade, como bem sinaliza o Decreto
Distrital nº 17.045/95, em seu art. 12, parágrafo único,
inciso II, de transferência da delegação do serviço público
aos herdeiros do permissionário do serviço de transporte
alternativo do DF. 
3. Regramento estipulado pelo DF a serviço de direito local,
com obediência às normas gerais da União. Possibilidade. 
4. Tendo expirado, em 11.6.2004, todavia, o ato permis-
sionário e inexistindo nos autos notícia de sua renovação,
inexiste direito líquido e certo a amparar. Recurso ordinário
improvido. (STJ, RMS nº 22677/DF, Rel. Min. Humberto
Martins, j. em 06.03.07, DJ de 20.03.07.) 

No caso em tela, a prestação de serviço de táxi,
ocorrida no âmbito do Município de Belo Horizonte, foi
regulamentada pela portaria BHTrans DPR nº 190/08, a
qual determinou a execução do serviço por meio de per-
missão outorgada pela BHTrans. 
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A referida portaria dispõe sobre a possibilidade de
se transferirem as permissões outorgadas antes da
Constituição de 1988, nos seguintes termos: 

Art. 31. Os permissionários cujas permissões foram outor-
gadas antes da Constituição de 1988 e que foram transferi-
das após 08.06.2001 poderão cadastrar somente um con-
dutor auxiliar. 
§ 1º Nos dois primeiros anos após a transferência, o novo
permissionário poderá cadastrar como condutor auxiliar um
condutor que tenha com o permissionário um dos seguintes
vínculos de parentesco: cônjuge, filho, pai ou irmão, ou
manter o condutor que, no ato da transferência, já esteja vin-
culado à permissão há pelo menos 365 (trezentos e sessen-
ta e cinco) dias. 
§ 2º Em caso de doença temporária, comprovada por afas-
tamento pelo INSS que impeça o permissionário de exercer
a atividade, não será exigido vínculo de parentesco para
cadastro provisório do condutor auxiliar. 
§ 3º Em caso de transferência por sucessão judicial, não será
exigido vínculo de parentesco para cadastro do condutor
auxiliar. 

Da análise do transcrito dispositivo, verifica-se a
possibilidade de transferência da permissão do serviço
de táxi, desde que preenchidos os requisitos elencados
naquele diploma legal. 

Dessa forma, é possível concluir que a permissão é
direito do autor e deve permanecer no rol de bens a
inventariar. Contudo, cabe ao autor diligenciar na
BHTrans, delegatária do serviço, observados os critérios
administrativos. 

Com tais considerações, dou parcial provimento
ao recurso, apenas para manter o direito à permissão no
rol dos bens a inventariar. 

Custas recursais, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO e
VIEIRA DE BRITO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO.

. . .

iniciada não desrespeitou o direito de vizinhança nem
causou prejuízo ao autor, impõe-se a improcedência do
pedido reclamado na inicial. 

- O beneficiário da justiça gratuita não está obrigado ao
pagamento do valor da remuneração do perito e das
despesas da perícia, devendo responder por ela o não
beneficiário, se vencido, ou o Estado, ao qual incumbe a
prestação da assistência judiciária. 

Recurso parcialmente provido. 

- V.v.: - A parte deve arcar com as custas de honorários
periciais, mesmo estando litigando sob o pálio da justiça
gratuita, uma vez que não se pode obrigar o perito, pes-
soa não pertencente ao quadro efetivo de servidores do
Judiciário, que faça seu trabalho sem qualquer remune-
ração, já que o os honorários periciais se apresentam
com característica alimentar. (Des. Cabral da Silva) 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00446600..0055..001177997755-99//000033 -
CCoommaarrccaa ddee OOuurroo FFiinnoo - AAppeellaannttee:: FFeerrnnaannddaa JJoosseeffaa
NNaasscciimmeennttoo MMaarrcceelliinnoo BBrraannddããoo - AAppeellaaddoo:: MMáárriioo JJoorrggee
BBootteellhhoo WWeeiikkeerrpp ee ssuuaa mmuullhheerr - RReellaattoorr:: DDEESS.. PPEERREEIIRRAA
DDAA SSIILLVVAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Cabral da Silva, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL, VENCIDO, EM
PARTE, O REVISOR. 

Belo Horizonte, 19 de outubro de 2010. - Pereira
da Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PEREIRA DA SILVA - Trata-se de recurso de
apelação, aviado por Fernanda Josefa Nascimento
Marcelino Brandão, contra sentença proferida pelo MM.
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Ouro
Fino, nos autos da ação de nunciação de obra nova,
ajuizada em face de Mário Jorge Botelho Weikerp e
Márcia Deise Vilela de Rezende Weikerp. 

Adoto o relatório da sentença objurgada, 
f. 348/352, por fiel, acrescentando, apenas que o ilustre
Magistrado de primeiro grau julgou improcedente o
pedido inicial, ao fundamento de que a autora não con-
seguiu comprovar a irregularidade da obra, nos
seguintes termos: 

Isso posto e considerando o que nestes autos consta, julgo
improcedente o pedido inicial formulado por Fernanda
Josefa Nascimento Marcelino Brandão em face de Mário
Jorge Botelho Weikerp. 

Nunciação de obra nova - Construção - Prejuízo -
Ausência - Vizinho - Mero inconveniente -

Honorários de perito - Justiça gratuita - Voto
vencido

Ementa: Nunciação de obra nova. Construção. Prejuízo.
Ausência. Vizinho. Mero inconveniente. Honorários peri-
ciais. Justiça gratuita. Voto vencido. 

- Em ação de nunciação de obra nova, provado pelo
laudo pericial elaborado por perito do juízo que a obra


